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--------------------------------------------------CERTIDÃO---------------------------------------------------------------

CATARINA LOPES AVELINO, CHEFE DE DIVISÃO ADMINISTRATIVA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS:---------------------------------------------------------------------------------- 

-----CERTIFICA, que da minuta da ata da reunião ordinária da câmara municipal, realizada em 

28/04/2020, aprovada por unanimidade, nos termos do n.º 3, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 

12/09, na sua atual redação, a fim de surtir efeitos imediatos, consta a deliberação do teor que 

abaixo se transcreve:------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

“SECÇÃO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA - EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DO 

"MIRADOURO DA MEIA LARANJA" CONCURSO PÚBLICO – (ALÍNEA B) DO ART. 19º DO 

CÓDIGO DOS CONTRATOS PÚBLICOS, NA SUA ATUAL REDAÇÃO):---------------------------------

-----Na sequência da emissão do proc.º de obra n.º 20 02 186, por parte da divisão de 

infraestruturas e obras municipais, solicitando a abertura de procedimento para realização da 

empreitada em título, foi elaborada pela secção de património a informação n.º 9/E/2020, a qual 

informa que, face à informação do serviço requisitante, o preço base (valor máximo que a 

entidade adjudicante se dispõe a pagar pela empreitada) será de € 265 000,00 acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor e resulta da estimativa orçamental elaborada por gabinete externo.---------------- 

----De acordo com indicação da divisão de infraestruturas e obras municipais a obra terá um prazo 

máximo de 365 dias de calendário, estimando-se que a despesa fique repartida da seguinte 

forma:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----2020 - € 172.250,00 + IVA-------------------------------------------------------------------------------------------

-----2021 - € 92.750,00 + IVA------------------------------------------------------------------------------------------

Esta repartição de encargos não carece de autorização da assembleia municipal, por se 

enquadrar na exceção prevista na alínea a), do n.º1, do artigo 22.º do Decreto-Lei 197/99, de 

08/06, na sua atual redação.--------------------------------------------------------------------------------------

Submete-se ao executivo o teor da citada informação, visando a observância das seguintes 

formalidades:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----a) - Aprovar a abertura do procedimento;------------------------------------------------------------------------

-----b) - Aprovar o procedimento proposto (Concurso púbico);--------------------------------------------------

-----c) - Aprovar a minuta de anúncio, o programa de procedimento e o caderno de encargos; 

-----d) - Nomear o júri, nos termos do ponto 6 da citada informação, propondo a seguinte 

constituição:------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----Presidente – Eng.ª Carla Duarte-----------------------------------------------------------------------------------

-----1.º Vogal (substituto da Presidente) – Eng.º Nuno Oliveira-------------------------------------------------

-----2.º Vogal – Eduarda Santos-----------------------------------------------------------------------------------------

-----1.º Suplente – Eng.º Manuel Aires---------------------------------------------------------------------------------
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-----2.º Suplente – Jane Neves-------------------------------------------------------------------------------------------

-----e) Delegar no júri, competência para prestar esclarecimentos nos termos do artigo 50.º, do 

código dos contratos públicos;-------------------------------------------------------------------------------------------

-----f) Delegar no Sr. Presidente da Câmara a competência para:---------------------------------------------

-----Aprovar retificações sobre as peças do procedimento;------------------------------------------------------

-----Decidir sobre erros ou omissões identificadas pelos interessados;---------------------------------------

-----Decidir sobre os pedidos de classificação de documentos da proposta;--------------------------------

-----Decidir sobre eventual necessidade de prorrogação do prazo fixado para a apresentação das 

propostas; e----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-----Aprovar a notificação nos termos do artigo 85.º do código dos contratos públicos, referente à 

apresentação de documentos de habilitação pelo adjudicatário;-----------------------------------------------

-----g) Nomear como gestor do contrato, o Eng.º Nuno Oliveira;---------------------------------------------h) 

Autorizar os técnicos do serviço de contratação pública a efetuar o carregamento dos documentos 

inerentes ao procedimento, na plataforma eletrónica de contratação pública, assinando-os com 

recurso a certificado digital.----------------------------------------------------------------------------------------------

-----A câmara, tudo visto, deliberou aprovar as seguintes formalidades:-------------------------------------

-----a) - Aprovar a abertura do procedimento;------------------------------------------------------------------------

-----b) - Aprovar o procedimento proposto (Concurso púbico);--------------------------------------------------

-----c) - Aprovar a minuta de anúncio, o programa de procedimento e o caderno de encargos; 

-----d) - Nomear o júri, o qual ficou assim constituído:-------------------------------------------------------------

-----Presidente – Eng.ª Carla Duarte-----------------------------------------------------------------------------------

-----1.º Vogal (substituto da Presidente) – Eng.º. Nuno Oliveira------------------------------------------------

-----2.º Vogal – Eduarda Santos-----------------------------------------------------------------------------------------

-----1.º Suplente – Eng.º Manuel Aires---------------------------------------------------------------------------------

-----2.º Suplente – Jane Neves-------------------------------------------------------------------------------------------

-----e) Delegar no júri, competência para prestar esclarecimentos nos termos do artigo 50.º do 

código dos contratos públicos;-------------------------------------------------------------------------------------------

-----f) Delegar no Sr. Presidente da Câmara a competência para:---------------------------------------------

-----Aprovar retificações sobre as peças do procedimento;------------------------------------------------------

-----Decidir sobre erros ou omissões identificadas pelos interessados;---------------------------------------

-----Decidir sobre os pedidos de classificação de documentos da proposta;--------------------------------

-----Decidir sobre eventual necessidade de prorrogação do prazo fixado para a apresentação das 

propostas; e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----Aprovar a notificação nos termos do artigo 85.º do código dos contratos públicos, referente à 

apresentação de documentos de habilitação pelo adjudicatário;-----------------------------------------------
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----g) Nomear como gestor do contrato, o Eng.º Nuno Oliveira;------------------------------------------------

-----h) Autorizar os técnicos do serviço de contratação pública a efetuar o carregamento dos 

documentos inerentes ao procedimento, na plataforma eletrónica de contratação pública, 

assinando-os com recurso a certificado digital.”-------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------O REFERIDO É VERDADE--------------------------------------------- 

Torres Vedras, 29 de abril de 2020 

 

 

 

A Chefe da Divisão Administrativa, 

(Despacho 5390 de 23/08/2019) 

 

 

 

 

 

Catarina Lopes Avelino 
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